
JUSTIÇA FEDERAL NA PARAÍBA
 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 6/2021

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 06/2021
PREGÃO ELETRÔNICO

UASG 090008

 

 

Pregão Eletrônico nº 06/2021
Data de Abertura: 04/08/2021 às 09:00
no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br

OBJETO

Contratação de serviços de extensão de garantia e suporte para Storages HPE 3PAR 8200, atualmente
utilizados na Justiça Federal na Paraíba.

REGISTRO DE
PREÇOS?

MODO DE
DISPUTA

INSTRUMENTO
CONTRATUAL FORMA DE ADJUDICAÇÃO

NÃO ABERTO NOTA DE
EMPENHO MENOR PREÇO GLOBAL

 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (VEJA SEÇÃO X) *

Requisitos Básicos:
- SICAF

Requisitos Específicos:
Item 4 do Projeto Básico/Termo de Referência (Anexo I deste Edital)

* O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado na seção do
instrumento convocatório acima indicada.
 

Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota ME/EPP? Valor Estimado Total 

NÃO NÃO     R$ 727.999,92

Prazo para envio da proposta/documentação

Até 2 horas após a convocação realizada pelo pregoeiro.
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Pedidos de Esclarecimentos Impugnações

Até 30/07/2021 para o
endereço cpl@jfpb.jus.br Até 30/07/2021 para o endereço cpl@jfpb.jus.br

 

 

A UNIÃO FEDERAL, por intermédio da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU – SEÇÃO
JUDICIÁRIA DA PARAÍBA, através do Pregoeiro designado pela Portaria nº 337/2021-DSA, torna
público, para conhecimento dos interessados, que se encontra aberto processo licitatório, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, por meio da internet, através do portal COMPRASNET, disponível
no site www.comprasgovernamentais.gov.br, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a
contratação de serviços de extensão de garantia e suporte para Storages HPE 3PAR 8200, atualmente
utilizados na Justiça Federal na Paraíba, nos termos da Lei 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto
10.024/2019, pela Lei n° 8.666, de 21/junho/1993, aplicada subsidiariamente, pela Lei Complementar nº
123/2006, Decreto nº 8.538/2015, demais alterações posteriores e, ainda, pelas condições e exigências
estabelecidas neste Edital. O início da sessão de disputa de preços dar-se- á da seguinte forma:

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

 

DIA: 04 de agosto de 2021

HORÁRIO: 09 horas (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br

CÓDIGO UASG: 090008

 

SEÇÃO I – DO OBJETO

1. A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços de extensão de garantia e suporte para
Storages HPE 3PAR 8200, atualmente utilizados na Justiça Federal na Paraíba, com vistas a garantir todo
o legado durante o período de 36 meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no
Projeto Básico/Termo de Referência, Anexo I deste Edital de Licitação.

1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto, descritas no COMPRASNET,
e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

 

SEÇÃO II – DA DESPESA ESTIMADA

2. O preço médio total estimado da despesa, de acordo com pesquisa de preços realizada no mercado,
importa no valor de R$ 727.999,92, para execução contratual pelo período de 36 (trinta e seis) meses.

 

SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3. Poderão participar deste Pregão quaisquer empresas legalmente constituídas, do ramo de atividade
compatível, e especializadas com o objeto da licitação, que atenderem a todas as exigências constantes
deste Edital e de seus Anexos, inclusive quanto às de documentação, previamente credenciadas no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no sítio.

3.1.  Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de
chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do
sistema.

3.2.  O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
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transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à
JUSTIÇA FEDERAL NA PARAÍBA responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido
da senha, ainda que por terceiros.

Não poderão participar deste Pregão:

3.3.  empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a JUSTIÇA FEDERAL NA
PARAÍBA, durante o prazo da sanção aplicada;

3.4.  empresa impedida de licitar e de contratar com a UNIÃO, nos termos do disposto no art. 7º da Lei
10.520/2002, por decisão definitiva de órgão ou entidade da União;

3.5.  empresa que tenha sido declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública, nos
termos do art. 87, inc. IV, da Lei 8.666/93, por decisão definitiva de qualquer órgão da Administração
Pública, direta ou indireta, integrantes dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, ou por força do art. 46, da Lei 8.443/93, determinado pelo TCU - Tribunal
de Contas da União;

3.6.  sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

3.7.  empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

3.8. sociedades empresárias reunidas em CONSÓRCIO, tendo em vista a natureza e dimensão do objeto e
o permissivo contido no art. 33 da Lei 8.666/93.

 

SEÇÃO IV – DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos
neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura
da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos
documentos de habilitação.

4.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o preço total da contratação
para o período de 36 (trinta e seis) meses, em moeda corrente nacional (R$), já considerados todos os
impostos, tarifas, taxas, e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

4.2. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital.

4.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

4.4. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC
nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei, se for o caso.

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à conformidade da
proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. As propostas ficarão disponíveis no sistema
eletrônico.

4.6. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo
das sanções previstas nesse Edital.

4.7. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente encaminhados.

4.8. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da
conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.º 10.024/2019, irá perdurar por mais de
um dia.

4.8.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.

4.9. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública
estabelecida no preâmbulo deste Edital.
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4.10. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes
liberadas dos compromissos assumidos.

 

SEÇÃO V – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

5. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora
indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

5.1. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.2 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

 

SEÇÃO VI – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

 

SEÇÃO VII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES

7. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor
consignados no registro de cada lance.

7.1. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.

7.2. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

7.3. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

7.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7.5. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja
manifestamente inexequível.

7.6. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

7.7. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão
pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação
expressa do fato aos participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br.

7.8. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o ABERTO, assim definido no inciso I do art. 31 do
Decreto n.º 10.024/2019.

7.9. A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do
período de duração da sessão pública.

7.10. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, 1% (um por cento), tanto em
relação aos lances intermediários, quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.11. No caso de empate entre duas ou mais propostas, após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação
dos critérios de desempate previstos nos artigos 44 e 45 da LC 123/2006, seguido da aplicação do critério
estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

7.12. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 36 do Decreto 10.024/2019, caso não
haja envio de lances após o início da fase competitiva.
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7.13 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas.

 

SEÇÃO VIII – DA NEGOCIAÇÃO

8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

8.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

 

SEÇÃO IX – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

9. A licitante mais bem classificada deverá encaminhar a proposta de preços adequada ao último lance, em
arquivo único, no prazo de 02 (duas) horas, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro, por meio da
opção “Enviar Anexo” no sistema COMPRASNET.

9.1. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Edital, será
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório.

9.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado
com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.

9.3. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da JUSTIÇA
FEDERAL NA PARAÍBA ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua
decisão.

9.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido.

9.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da
licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

9.6. Não serão aceitas propostas com valor global superior ao estimado ou com preços manifestamente
inexequíveis.

9.7. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo
Pregoeiro.

9.8. Em cumprimento ao disposto no inciso X do artigo 40 da Lei 8.666/1993 e consoante o que dispõe o
Acórdão TCU n.º 244/2003-Plenário, o preço total máximo aceitável da contratação, para o período de
36 (trinta e seis) meses, será o preço médio estimado da despesa, obtido através de pesquisa de preços no
mercado, ou seja, R$ 727.999,92 (setecentos e vinte e sete mil novecentos e noventa e nove reais e
noventa e dois centavos).
9.9. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta mais vantajosa e que atenda a todas as condições deste Edital.

9.10. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.

 

SEÇÃO X – DA HABILITAÇÃO

10. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e dos documentos
de habilitação especificados neste Edital.

10.1. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente com a proposta,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da sessão
pública.

10.2. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar
documentos que supram tais exigências.
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10.3. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para
verificar as condições de habilitação das licitantes.

10.4. Documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já
apresentados até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, deverão, mediante
solicitação do Pregoeiro, ser enviados juntamente à proposta adequada ao último lance.

10.5. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema COMPRASNET poderão
ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo
Pregoeiro, em caso de diligência.

10.6. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à Seção de
Licitações e Contratos da Seção Judiciária da Paraíba, localizada na Rua João Teixeira de Carvalho, 480 –
Brisamar, CEP: 58031-900 – João Pessoa (PB).

 

SEÇÃO XI – DO RECURSO

11. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer
licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de
recurso.

11.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante
vencedora.

11.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em
campo próprio do sistema.

11.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a
apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo
da recorrente.

11.4. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica a vista dos autos franqueada
aos interessados.

11.5. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela
autoridade competente.

11.6. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

 

SEÇÃO XII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a
adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

12.1. A homologação deste Pregão compete à autoridade competente da Justiça Federal na Paraíba.

12.2. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Menor Preço à(s) licitante(s) vencedora(s).

 

SEÇÃO XIII – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

13. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para retirar a
nota de empenho, que é o instrumento de formalização da contratação, dentro do prazo de 5 (cinco) dias
úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.1. O prazo para a retirada da nota de empenho poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela JUSTIÇA FEDERAL NA PARAÍBA.

13.2. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros
meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.

13.3. Quando a licitante convocada não retirar a nota de empenho no prazo e nas condições estabelecidos,
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poderá ser convocada outra licitante, após negociações e verificação da adequação da proposta e das
condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação.

 

SEÇÃO XIV – DAS SANÇÕES

14. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos e demais cominações legais, nos seguintes casos:

14.1. cometer fraude fiscal;

14.2. apresentar documento falso;

14.3. fizer declaração falsa;

14.4. comportar-se de modo inidôneo;

14.4.1. reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93.

14.5. não assinar o contrato/retirar a nota de empenho no prazo estabelecido;

14.6. deixar de entregar a documentação exigida no certame;

14.7. não mantiver a proposta.

 

SEÇÃO XV – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

15. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou
jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente
para o endereço eletrônico cpl@jfpb.jus.br, até às 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

15.1. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 2
(dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

15.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

15.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data
fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico cpl@jfpb.jus.br.

15.4. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá aos pedidos de esclarecimentos no
prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

15.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema
eletrônico para os interessados.

 

SEÇÃO XVI – DISPOSIÇÕES FINAIS

16. Este Pregão poderá ser anulado por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, bem
como revogado pela Administração Pública, caso não seja mais conveniente e oportuno para o
atendimento do interesse público, diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

16.1. A anulação do Pregão induz à do contrato.

16.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato.

16.3. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer momento, promover diligências, objetivando esclarecer ou
complementar a instrução do processo, que sejam necessárias à análise das propostas e/ou da
documentação, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado, contado da convocação,
motivo pelo qual a adjudicação do objeto do certame somente ocorrerá após a conclusão da diligência
promovida.

16.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
classificação e habilitação.

16.5. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

16.6. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e
cópias autenticadas em papel.

16.7. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas.

16.8. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros materiais na
proposta ou na documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da
licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos demais licitantes.

16.9. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento.

16.10. A(s) empresa(s) a ser(em) contratada(s) deverá(ão) observar a Resolução nº 7/2005 do Conselho
Nacional de Justiça (alterada pelas Resoluções 09/2005 e 299/2016), que disciplina o exercício de cargos,
empregos e funções por parentes, cônjuges e companheiros de magistrados e de servidores investidos em
cargos de direção e assessoramento, no âmbito dos órgãos do Poder Judiciário e dá outras providências.

16.11. Será efetuada a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no sítio do TCU.

16.12. O extrato de aviso desta licitação estará publicado no Diário Oficial da União – Seção 3, na página
da internet deste Órgão (www.jfpb.jus.br), na qual poderá ser realizado o download da íntegra do Edital,
bem como no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, também com disponibilização
deste Edital. Informações adicionais poderão ser prestadas pela Seção de Licitações e Contratos, através
do telefone (83) 2108-4026, nos horários de funcionamento do Órgão, conforme quadro abaixo, ou ainda,
pelo e-mail: cpl@jfpb.jus.br.

 

HORÁRIO LOCAL DE FUNCIONAMENTO

Segunda Terça Quarta Quinta Sexta

09h00 às

18h00

09h00 às

18h00

09h00 às

18h00

09h00 às

18h00

09h00 às

18h00

 

 

SEÇÃO XVII – DOS ANEXOS

17. São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos:

17.1. Anexo I - Projeto Básico/Termo de Referência;

17.2. Anexo II - Modelo da Proposta de Preços.

 

SEÇÃO XVIII – DO FORO

18. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de João
Pessoa/PB, Seção Judiciária da Paraíba, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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João Pessoa/PB, 22 de julho de 2021.

 

 

ADRIANA COSTA RAMOS CUNHA

Pregoeira

 

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA COSTA RAMOS CUNHA , SUPERVISOR(A)
ASSISTENTE, em 22/07/2021, às 11:29, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 2222916 e o código CRC FBC87F17.

0000865-25.2021.4.05.7400 2222916v11
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JUSTIÇA FEDERAL NA PARAÍBA
 

TERMO DE REFERÊNCIA

  1. OBJETO (Art. 18, §3º,I):

Contratação de extensão de garantia e suporte para Storages HPE 3PAR 8200, em uso na JFPB.

1.1 Definição (Art. 18, §3º, I)

Contratação extensão de garantia e suporte para Storages HPE 3PAR 8200, em uso nesta Seção Judiciária, a garantir todo o legado no período de 36 meses.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, § 3º, II)

2.1 Motivação (Art. 18, § 3º, II, a)
 
A área de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC - se tornou crítica para organizações de qualquer tamanho ou ramo de atuação. Assim, no âmbito da JFPB, qualquer
falha de componentes pode causar indisponibilidade de serviços e sistemas informatizados de grande importância para o desempenho das atividades inerentes à Justiça Federal
da Paraíba, tais como, Portal, PJE, CRETA, SARH, Intranet, Correio Eletrônico, Arquivos em rede, entre muitos outros disponibilizados, com efeito interno e no atendimento
ao público. Atualmente, esta Seção Judiciária conta com dois equipamentos do tipo storage HPE 3PAR 8200, onde são armazenados dados do Sistema de Virtualização de
servidores do data center principal, localizado no Prédio Sede, utilizado por vários sistemas já informados, tornando-se assim equipamento essencial. Neste contexto, como
forma de minimizar possíveis perdas de dados decorrentes de falhas graves no storage, como por exemplo dano permanente, causado por desgaste, etc., optou-se pela extensão
de garantia como forma de otimizar todo o investimento já realizado e garantir o suporte adequado.
 
2.2 Objetivos (Art. 18, § 3º, II, b)

Manter a confiabilidade de utilização de equipamentos essenciais ao desenvolvimento das atividades desta JFPB.

A extensão de garantia também pretende dar longevidade técnica aos equipamentos elencados, de maneira a incrementar o grau de confiabilidade/disponibilidade dos serviços providos por meio
dos mesmos.

2.3 Benefícios (Art. 18, § 3º, II, c)

Aumento da confiabilidade e disponibilidade dos Sistemas e dados digitais desta Seção Judiciária;

Mitigação de problemas relacionados a defeitos;

Otimização dos tempos de solução para problemas de falhas de equipamentos e softwares de controle dos mesmos.

Não paralisação das atividades quando um dos equipamentos apresentar defeitos, atendendo ao Art. 2º, I, h e Art. 2º, II, d da Resolução 477/2018 do CNJ .

Garantia de 36 (trinta e seis meses).

2.4 Alinhamento Estratégico (Art. 18, § 3º, II, d)

A referida contratação está alinhada ao Planejamento da JFPB e da 5ª Região:

Objetivo Estratégico - Assegurar a atuação sistêmica da TI na Justiça Federal
ID PDTI I.60 – Necessidade: Serviço de garantia estendida para storage marca HPE
ID Plano de Ação 11
METAS DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO – ID 62

2.5 Referência aos Estudos Preliminares (Art. 18, § 3º, II, e)
 
Este Termo de Referência foi elaborado considerando o Documento de Oficialização de Demanda (DOD) encaminhado pelo Núcleo de Tecnologia da Informação (NTI) e os Estudos Preliminares
constantes do Processo SEI nº 0000865-25.2021.4.05.7400.

2.6 Relação entre a Demanda Prevista e a Contratada (Art. 18, §3º, II, f)

A solução a ser implementada consiste na contratação de um lote de extensão de garantia para dois equipamentos do tipo storage HPE 3PAR 8200 em uso, ou seja, a demanda prevista deve ser
objetivamente a mesma da contratada.

A demanda está prevista no Plano de Contratações de Soluções de Tecnologia da Informação/2021 (SEI 0000160-27.2021.4.05.7400), código AI3SE1NI. 

Fonte de Recursos: Proposta Orçamentária de 2021 - AI-Custeio

2.7 Análise de Mercado de TIC (Art. 18, § 3º, II, g)

Entendemos, salvo juízo superior, que a extensão de garantia pretendida pode ser fornecida por qualquer revenda HPE, conforme já realizado em procedimentos licitatórios de outros órgãos.

O detalhamento da Análise de Mercado está disponível nos Estudos Preliminares conforme item 2.5.

2.8 Natureza do Objeto (Art. 18, § 3º, II, h)
 
Trata-se de aquisição de bens e serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos
do parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05. Trata-se da aquisição de bens e
serviços de informática nos termos dos incisos II, III e IV do artigo 16-A da Lei nº 8.248/91.

2.9 Parcelamento e Adjudicação do Objeto (Art. 18, § 3º, II, i)

Não haverá parcelamento.

Adjudicação será por item.

2.10 Vigência

A vigência da garantia/suporte será de 36 meses contados da data de expiração da garantia atual. A justificativa para a contratação superior a 12 meses, se dá no fato da complexidade do objeto, na
economia de escala pois um contrato de maior duração tem preço mais vantajoso, na não influência de variação do dolar nos valores dos equipameentos em garantia e na economia processual
administrativa.

2.11 Modalidade, Tipo de Licitação, Critérios de Habilitação e Atendimento aos Requisitos (Art. 18, § 3º, II, j, IV e V)
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A contratação pretendida deverá ser realizada por meio de licitação do tipo Pregão Eletrônico, como é de praxe nesta Seção Judiciária, salvo entendimento superior contrário.

2.12 Adequação do Ambiente (Art. 18, § 3º, II, k)

Para utilização do objeto não será necessária qualquer adequação, por se tratar de equipamentos em pleno uso por esta Seção Judiciária, salvo demanda muito particular e além da previsibilidade.

2.13 Conformidade Técnica e Legal (Art. 18, § 3º, II, l)

1. O licitante deverá realizar o devido registro da extensão de garantia junto ao fabricante;

2. O contratado deverá fornecer o código SAID (Service Agreement ID) relativo ao(s) serviço(s) contratado que correspondam e viabilizem, via consulta ao site do fabricante, a cobertura objeto da
licitação;

3. Será realizada, pela equipe de gestão da contratação, a verificação de conformidade no momento da entrega da documentação de contratação.

2.14 Obrigações do Contratante (Art. 18, § 3º, II, m)

1. Efetuar o pagamento à Contratada, após o recebimento definitivo;

2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto e do(s) contrato(s) dela decorrentes, por meio de servidor(es) designado(s), de modo a garantir o fiel cumprimento do mesmo e da proposta;

3. Manter arquivo, junto ao processo administrativo ao qual está vinculado o presente termo, toda a documentação referente ao mesmo;

4. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; e

5. Aplicar as sanções conforme previsto no contrato, assegurando à Contratada o contraditório e ampla defesa.

2.15 Obrigações da Contratada (Art. 18, § 3º, II, m)

As obrigações abaixo são aplicáveis ao objeto a ser contratado.

1. Fornecer o(s) serviços(s) conforme especificações, quantidades, prazos e demais condições estabelecidas no Edital, na Proposta e no Contrato;

2. Fornecer documento oficial do fabricante que contenha o código SAID (Service Agreement ID) relativo ao(s) serviço(s) contratado(s) que correspondam e viabilizem, via consulta ao site do
fabricante, a cobertura objeto da licitação por meio do perfil oficial desta Seção Judiciária (user: cpd@jfpb.jus.br);

3. Fornecer de forma eletrônica a documentação necessária à instalação e à operação dos produtos (manuais, termos de garantia, etc.), completa, atualizada e em português do Brasil, caso exista,
ou em inglês;

4. Disponibilizar Central de Atendimento para a abertura e fechamento de chamados técnicos, conforme períodos, horários e condições estabelecidas no Edital e em seus Anexos;

5. Comunicar formal e imediatamente ao Gestor ou Responsável Técnico da Administração sobre mudanças nos dados para contato com a Central de Atendimento;

6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo representante da Administração, referentes a qualquer problema detectado ou ao andamento de atividades da
garantia;

7. Responder por quaisquer prejuízos que seus profissionais causarem ao patrimônio da Administração ou a terceiros, por ocasião da execução do objeto, procedendo imediatamente aos reparos ou
às indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

8. Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços de garantia técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e produtividade na execução dos trabalhos, dentro dos prazos
estipulados e cujo descumprimento será considerado infração passível de aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência;

9. Comunicar ao Gestor ou Responsável Técnico, formal e imediatamente, todas as ocorrências anormais e/ou que possam comprometer a execução do objeto;

10. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da Administração ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto, respeitando todos os critérios
estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações, regras de negócios, documentos, entre outros pertinentes, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa;

11. Cumprir e garantir que seus profissionais estejam cientes, aderentes e obedeçam rigorosamente às normas e aos procedimentos estabelecidos na Política de Segurança da Informação do TRF5
(http://govti.trf5.jus.br/planejamento-estrategico/politica-de-seguranca-da-informacao);

12. Responsabilizar-se pela conservação dos ambientes onde desempenhe as atividades necessárias para prestar a garantia on-site.

13. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Administração, referentes a qualquer problema detectado ou ao andamento de atividades da garantia técnica.

DETALHAMENTO DO OBJETO (Art. 18, § 3º, III)

3.1 Descrição do Objeto

Todos os componentes elencados deverão ter sua garantia estendida em 36 meses adicionais, incluindo o direito de uso de novas versões de softwares/firmwares bem
como a instalação assistida;
A garantia deverá englobar a identificação e correção de problemas relacionados aos firmwares dos equipamentos;
Os chamados relativos à garantia deverão ser abertos diretamente junto ao fabricante;
A empresa licitante deverá comprovar ter autorização do fabricante para comercialização do serviços descritos;
Os documentos da renovação da garantia deverão ser obrigatoriamente emitidos pelo fabricante dos equipamentos;
Deve ser garantido à JFPB acesso direto sem intermediações aos portais de ferramentas da HPE, como também ao monitoramento pró-ativo dos equipamentos com call-
home do fabricante;
Devido a criticidade do ambiente de alta disponibilidade, a abertura dos chamados, prestação do suporte técnico corretivo/preventivo para intervenções de hardware,
software e atualização de firmware para pacthes de correção de bug e críticos devem ser realizados diretamente pelo fabricante;
O suporte a software será com atendimento remoto ou presencial, em regime 24x7, incluindo feriados, com solução em até 06 horas, e contemplará direito de uso de
novas versões, atualizações e configurações das ferramentas disponibilizadas pelo fabricante. Sendo a abertura do chamado realizada via canal telefônico 0800, ou portal
da empresa;
O suporte de hardware para todos os itens deverá ser na modalidade – 06 horas Call-to-Repair: Cobertura de peças, mão-de-obra e atendimento onsite, 24horas por dia, 7
dias da semana, incluindo feriados, com solução on-site em até 06 horas. Sendo a abertura do chamado realizada via gerenciamento proativo (call home), canal telefônico
0800, ou portal da empresa do fabricante.
O lote deverá ser integralmente fornecido por uma única empresa;
A proposta deverá apresentar valores individuais e totais.

 

Item Descrição/ Qtde

Valor Unitário Máximo (R$)
Fonte Pesquisa de Preço de

Referência    (SEI
nº 2176131 e 2195134)

Valor Total 36 meses (R$)
(máximo)
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1 Serviço de garantia estendida para dois storages marca HPE,
modelo 3PAR 8200, números seriais 2MK8290032 e 2MK8390069,
SAID: 1048 9863 6426, 1048 9866 1499, 1049 1292 9655; Todos
os componentes (controladoras, cages, discos, etc.) que estejam
interligados ao storage deverão ter a garantia estendida; A garantia
deverá ser estendida pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses,
incluindo o direito de uso e instalação assistida de novas versões de
software e firmwares; Suporte de software 24x7, com tempo de
resposta de 02 (duas) horas; Suporte de hardware 24x7, com tempo
de solução máximo de 06 horas.

   
 
 
        1

           
 
 
                                          R$ 20.222,22

 
 
 
                      R$ 727.999,92

 

3.2 Forma de Execução e de Gestão do Contrato (Art. 18, § 3º, III, a)

A execução do objeto pressupõe a existência dos seguintes papéis e responsabilidades (Art. 18, § 3º, III, a, 1):

1. Patrocinador da Contratação: é o titular da área demandante, responsável por representar os interesses do órgão no contexto da Contratação, pela aprovação da necessidade e, por fim, pela
negociação das ações necessárias para que os objetivos sejam alcançados;

2. Gestor do Contrato: servidor designado para coordenar e comandar o processo da fiscalização da execução contratual. O gestor do contrato responsabiliza-se pela condução da gestão e
fiscalização do contrato, nos termos do Art. 67, da Lei nº 8.666/93.

3. Fiscal do Contrato: servidor designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização do objeto do contrato. Neste sentido, indicado pela respectiva autoridade competente para
fiscalizar o Contrato quanto aos aspectos técnicos da solução.

Dinâmica da Execução (Art. 18, § 3º, III, a, 2):

1. Os serviços ser entregues por meio eletrônico diretamente à unidade demandante;

2. A garantia dos serviços deve obedecer o detalhamento técnico feito e terá seu tempo contado por cada fornecimento individualmente;

3. Entende-se como garantia aquela prestada pelo próprio fabricante ou por rede credenciada pelo fabricante do(s) referido(s) serviço(s);

4. O pagamento será realizado individualmente para cada nota fiscal apresentada, após emissão do aceite definitivo pela unidade competente da JFPB;

5. Os serviços deverão atender rigorosamente a todas as especificações técnicas contidas neste Termo de Referência e em seus Anexos;

6. A JFPB é reservado o direito de efetuar diligência, a qualquer tempo, quanto aos documentos exigidos neste Termo de Referência e em seus Anexos.
 
Recebimento do Objeto:

1. A JFPB designará equipe de gestão da contratação para realizar o recebimento provisório, que só será emitido se os serviços estiverem de acordo com as especificações técnicas;

2. Após a entrega, os serviços serão submetidos à avaliação e homologação pelos responsáveis técnicos da JFPB;

3. As especificações serão avaliadas também por meio de documentos técnicos, informações fornecidas pela Contratada e disponível no sítio do fabricante.

4. A equipe de gestão da contratação deverá, após a comprovação da adequação às especificações técnicas, emitir e assinar o Termo de Recebimento Definitivo, podendo este ser substituído pelo
Relatório de Análise Técnica, conforme o caso.

Instrumentos Formais de Solicitação do(s) Bens e/ou Serviço(s) (Art. 18, § 3º, III, a, 3):

1. O envio da nota de empenho à licitante ganhadora será o instrumento formal de solicitação dos bens pertencentes ao escopo desta contratação.

Comunicação (Art. 18, § 3º, III, a, 5):

1. A comunicação poderá ser realizada através do e-mail nti@jfpb.jus.br;

2. A entrega por parte da contratada de itens para verificação de conformidade deverá ser realizada por meio eletrônico para o e-mail nti@jfpb.jus.br;
 
Forma de Pagamento (Art. 18, § 3º, III, a, 7)

1. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente do Fornecedor, por ordem bancária, no prazo disposto nos artigos 5º, § 3º, ou 40, XIV, “a”, da Lei n. 8.666/93, conforme o caso,
quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação e cumpridos os seguintes requisitos:
 
a. Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da Certidão Negativa de Débito – CND, comprovando
regularidade com o INSS; do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho; e da prova de regularidade para
com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do Fornecedor; e
 
b. Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido o Fornecedor.

2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

Direitos de Propriedade Intelectual (Art. 18, § 3º, III, a, 9):

1. Esse requisito não se aplica ao contexto desta contratação, uma vez que o objeto se refere à extensão de garantia de equipamentos, cujos direitos autorais do fabricante são resguardados por
legislação nacional e internacional.

Penalidades (Art. 18, § 3º, III, a, 11):

1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/1993, a Contratada ficará sujeita, assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes
penalidades:

a. Advertência:

i. A Contratada será notificada formalmente em caso de descumprimento de obrigação contratual e terá que apresentar as devidas justificativas em um prazo de até 5 (cinco) dias úteis após o
recebimento da notificação; e
ii. Caso não haja manifestação dentro desse prazo ou se entenda serem improcedentes as justificativas apresentadas, a Contratada será advertida;

b. Multa de:

i. 0,25% por dia, sobre o valor constante da Nota de Empenho ou instrumento contratual, no caso de atraso injustificado na entrega do bem, limitada a incidência a 20 (vinte) dias corridos;

1. No caso de atraso injustificado na entrega dos bens por prazo superior a 20 (vinte) dias corridos, com a aceitação pela Administração, será aplicada a multa de 7,5% sobre o valor da Nota de
Empenho ou instrumento contratual; e
2. No caso de atraso injustificado na entrega do bem por prazo superior a 20 (vinte) dias corridos, com a não aceitação pela Administração, será aplicada a penalidade 12,5% sobre o valor da Nota
de Empenho ou instrumento contratual, no caso de inexecução total da obrigação, podendo haver, ainda, o
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cancelamento do instrumento de fornecimento;

ii. 5% sobre o valor constante da Nota de Empenho ou instrumento contratual, no caso de inexecução parcial da obrigação assumida;
iii. 15% sobre o valor da Nota de Empenho ou instrumento contratual, no caso de inexecução total da obrigação, podendo haver, ainda, o cancelamento do instrumento de fornecimento.

c. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades legais; e

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

2. O cometimento reiterado de atrasos injustificados dos prazos previstos para entrega/solução de ocorrências poderá resultar no cancelamento do instrumento de fornecimento com a Contratada.
3. As sanções previstas nos itens "1.a", “1.c” e “1.d” do item 1 poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa.
4. O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos à contratada ou cobrado judicialmente;
5. Excepcionalmente, ad cautelam, a Administração poderá efetuar a retenção do valor presumido da multa, antes da instauração do regular procedimento administrativo.
6. Se a Contratada não recolher o valor da multa que lhe for aplicada, dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância será descontada
automaticamente, ou ajuizada a dívida, consoante o § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês.
7. O período de atraso será contado em dias corridos.
8. No caso de aplicação de penalidade em que a contratada tenha que pagar multa através de Guia de Recolhimento da União – GRU, e não o faça no devido prazo, o índice utilizado para
atualização do valor será o IPCA.
9. A data a ser utilizada como referência para a atualização do débito será a da publicação da decisão da aplicação da penalidade no diário eletrônico.
 
4. Requisitos Técnicos (Art. 18, § 3º, IV)
 
 Os requisitos técnicos, basicamente, se restringem ao pressuposto à garantia aos equipamentos HPE em tela.
 
5. Modelos (templates) propostos a serem utilizados na contratação (Art. 18, § 3º, III, V)
 

(TIMBRE DO PROPONENTE)
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 
Proposta que faz a empresa ____________ inscrita no CNPJ (MF) n. __________, localizada _______, CEP ________, fone ________, e-mail: __________, para
o fornecimento dos serviços abaixo relacionados, de acordo com todas as especificações e condições estabelecidas no PREGÃO ELTRÕNICO nº. .../2021.
 

Item Descrição/ Qtde Valor Unitário (R$) Valor Total 36 meses
(R$)

1 Serviço de garantia estendida para dois storages marca HPE, modelo 3PAR 8200,
números seriais 2MK8290032 e 2MK8390069, SAID: 1048 9863 6426, 1048 9866
1499, 1049 1292 9655; Todos os componentes (controladoras, cages, discos, etc.)
que estejam interligados ao storage deverão ter a garantia estendida; A garantia
deverá ser estendida pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, incluindo o direito de
uso e instalação assistida de novas versões de software e firmwares; Suporte de
software 24x7, com tempo de resposta de 02 (duas) horas; Suporte de hardware
24x7, com tempo de solução máximo de 06 horas.

 
 
 
 
 
        1

         
 
 
 
 
        XXX

 
 
 
 
 
        XXXX

VALOR
 

XXXX

(*) Concordamos com todas as exigências do Edital.
PRAZO DE ENTREGA: conforme previsto no Termo de Referência.
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.
E-MAIL DO LICITANTE.
DADOS BANCÁRIOS COMPLETOS:
 
Local e data
________________________________________
Nome do representante legal pela empresa
RG ou CPF do signatário
 
 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Integrante requisitante Integrante técnico

Milton Pessoa de Oliveira Filho
Matrícula: PB1045

Daniel Nunes Lira Barbosa
Matrícula: PB1131

 04495v3
 
João Pessoa, 07 de Julho de 2021.
.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL NUNES LIRA BARBOSA , ANALISTA JUDICIÁRIO/ APOIO ESPECIALIZADO (INFORMÁTICA
(INFRAESTRUTURA)), em 13/07/2021, às 11:01, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MILTON PESSOA DE OLIVEIRA FILHO , SUPERVISOR(A) DE SEÇÃO, em 13/07/2021, às 11:02, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS TRAJANO DE OLIVEIRA , TÉCNICO JUDICIÁRIO/ APOIO ESPECIALIZADO (INFORMÁTICA) , em 13/07/2021,
às 11:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 2179633 e o código CRC B6BCAC9F.
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JUSTIÇA FEDERAL NA PARAÍBA
 

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (PB-SLC)

PROPOSTA

 

 

ANEXO II
 

 

 

(TIMBRE DO PROPONENTE)

 

 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
 

 
 
 

 

Proposta que faz a empresa ____________, inscrita no CNPJ/MF nº __________, localizada _______, CEP
________, telefone ________, e-mail: __________, para o fornecimento dos serviços abaixo relacionados, de
acordo com todas as especificações e condições estabelecidas no PREGÃO ELETRÕNICO Nº 06/2021:

 

 
 

Item Descrição/ Qtde Valor
Unitário (R$)

Valor Total
para 36

meses (R$)
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     1

 

Serviço de garantia estendida para dois storages
marca HPE, modelo 3PAR 8200, números
seriais 2MK8290032 e 2MK8390069, SAID:
1048 9863 6426, 1048 9866 1499, 1049 1292
9655; Todos os componentes (controladoras,
cages, discos, etc.) que estejam interligados ao
storage deverão ter a garantia estendida; A
garantia deverá ser estendida pelo prazo de 36
(trinta e seis) meses, incluindo o direito de uso e
instalação assistida de novas versões de software
e firmwares; Suporte de software 24x7, com
tempo de resposta de 02 (duas) horas; Suporte de
hardware 24x7, com tempo de solução máximo
de 06 horas.

 

 
 
 
        1

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

VALOR TOTAL POR EXTENSO
 

 

 

(*) Concordamos com todas as exigências do Edital.

 

PRAZO DE ENTREGA: conforme previsto no Termo de Referência.

 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  60 (sessenta) dias.

 

E-MAIL DO LICITANTE:

 

DADOS BANCÁRIOS COMPLETOS:

 

 
 

Local e data

 

________________________________________

Nome completo do representante legal da empresa

RG e CPF do signatário

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA COSTA RAMOS CUNHA , SUPERVISOR(A)
ASSISTENTE, em 16/07/2021, às 13:58, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2213835 e o código
CRC 1D1C0196.
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